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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 210 / 2010

INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que faça uma campanha de conscientização do que reza o artigo 120 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei n° 9503/1997), bem como, nos moldes do anteprojeto anexado, elabore projeto de lei autorizando a restituição de parte do IPVA recolhido sobre veículos recém - licenciados no município e que antes eram emplacados em outras localidades.

Justificativa 

Nos termos do artigo 120 da Lei n° 9503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei. Embora o contrário configure procedimento ilegal, isso ocorre com frequência, por isso, alguns municípios vêm criando mecanismo legais para se reverter tal prática entre os seus cidadãos, que, por simples descuido ou má fé, assim agem, prejudicando a arrecadação municipal e, com os seus veículos, continuam usufruindo e desgastando a infraestrutura urbana. 

A conscientização popular ora sugerida pode se fundamentar no fato de que, no que se refere ao Código de Trânsito Brasileiro, há consequência no descumprimento do artigo 120, pois deixar de registrar o veículo no município de domicílio do proprietário é passível de multa e 03 (três) pontos na carteira de habilitação. Fato que pode se agravar se for falsa a declaração do município, quando a punição, além da multa, será de 07 (sete) pontos na CNH. 

Concomitantemente ao trabalho de conscientização, muitos municípios optaram por criar uma lei que incentive seus cidadãos a corrigirem ou atualizarem o registro de documentação dos seus veículos, posto que, assim, também aumenta a arrecadação municipal com o IPVA. E desta forma procederam porque constataram que o número de veículos existentes no município em muito superava o número de veículos efetivamente neles registrados. Em relação a isso, não tenho idéia de qual a realidade em Bebedouro, que, segundo informações, possuiu uma frota em torno de 40 mil veículos, média de um veículo para cada dois habitantes, sendo que, entre os meses de janeiro e junho deste ano, gerou repasses que totalizam R$ 5.629.383,89, referentes ao IPVA aqui arrecadado.

Nos termos do anteprojeto de Lei apresentado, independentemente da comparação entre o número real de veículos no município e os que aqui efetivamente estão registrados, os custos com a sua implementação tendem a ser amplamente compensados com o aumento da arrecadação. Isto por que a restituição se dará apenas nos casos de veículos que nada recolhiam antes aos cofres municipais e apenas no primeiro ano posterior à efetivação da sua transferência de registro para cá, pois a partir do ano subsequente o recolhimento tramitará igual a qualquer outro veículo aqui registrado. Só terá direito à restituição o veículo que estiver com placa de outro município, for transferido para Bebedouro e que, antes, já estivesse em nome do próprio requerente.

Pelo exposto, peço que avalie a sugestão juntamente com o Departamento de Arrecadação e Tributos, visando implantá-la, se constatada como o melhor para o município. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de agosto de 2010.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)

    VEREADOR – PV
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ANTEPROJETO DE LEI

Autoriza o município de Bebedouro a restituir o valor correspondente a parte do recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), dos veículos para cá transferidos e dá outras providências.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a restituir no ano imediatamente posterior à transferência, o valor correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) devidamente recolhido pelo contribuinte que vier a transferir para Bebedouro veículo registrado em seu nome em outro município, nos termos e limites da legislação aplicável. 

Parágrafo Único. Não será computado para apuração do valor a ser restituído:

I – as multas; 

II – juros e acréscimos legais; 

III – emissão de Certificado Registro e Licenciamento de Veículo; 

IV – Taxa de Emissão do Certificado de Registro de Veículo - CRV; 

V – seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre - DPVAT; e

VI – Taxa de Postagem. 

Art. 2º O benefício previsto no artigo 1° desta Lei será concedido quando do efetivo recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para o município de Bebedouro, e deve ser requerido pelo contribuinte no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após a comprovação do recolhimento total do imposto.

Parágrafo Único. O benefício (restituição) de que trata o “caput” deste artigo se dará por cheque nominal emitido em nome do novo contribuinte ou, se ele assim preferir, por depósito bancário em conta-corrente informada no ato em que o requerer.

Art. 3º O requerimento exigido no artigo anterior deverá estar acompanhado dos seguintes documentos, devidamente autenticados: 

I – cópia do Certificado de Propriedade do Veículo - CRV; 

II – cópia da guia de recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para o município de Bebedouro; 

Art. 4º O benefício previsto nesta lei será indeferido quando requerido além do prazo previsto no artigo 2°.

Art. 5º O Departamento Municipal de Arrecadação e Tributos tomará as medidas necessárias para a prática dos atos de praxe ao cumprimento desta Lei. 

Art. 6º Ficam isentos da taxa de protocolo os contribuintes que requererem a restituição prevista nesta Lei. 

Art. 7º O disposto nesta Lei aplica-se aos veículos cuja emissão do Certificado de Propriedade de Veículo – CRV seja posterior à data de sua vigência.

Art. 8º No que couber, o executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 9° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de agosto de 2010.

João Batista Bianchini 

   PREFEITO MUNICIPAL 
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